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RELATÓRIO 
 

Trata-se de Relatórios dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações 

Financeiras Básicas e sobre o Sistema de Controle Interno do Programa de 
Fortalecimento da Prevenção e Combate à Corrupção na Gestão Pública Brasileira 

(Proprevine), financiado com recursos do Contrato de Empréstimo 2919-OC/BR, 
firmado entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a República 
Federativa do Brasil (RFB), envolvendo também aportes desta. 

A Controladoria-Geral da União é o órgão executor do programa, conforme 
expressa previsão contratual, e auditores da Secretaria desta Corte atuam como auditores 

independentes no exame das referidas demonstrações, com base em autorização do E. 
Ministro Aroldo Cedraz, Presidente da desta Corte, contida em despacho exarado em 
31/5/2011, no âmbito do TC 011.857/2011-0. 

As demonstrações relativas ao período de 17/12/2013 a 31/12/2014 foram 
examinadas por servidores desta Casa e os relatórios dos auditores independentes 

relativos àqueles demonstrativos foram encaminhados à Controladoria-Geral da União 
com a prolação do Acórdão 995/2015 – Plenário (TC 000.986/2015-1).  

Nesta oportunidade, os auditores encaminham os relatórios referentes ao 

período findo em 31/12/2015 (peça 129), os quais transcrevo in totum: 
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“Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras 
Básicas 
 
À Senhora Eveline Martins Brito 
 
Diretora de Planejamento e Desenvolvimento Institucional SE/CGU – Coordenadora-
Geral do Proprevine) Programa de Fortalecimento da Prevenção e Combate à Corrupção 
na Gestão Pública Brasileira) 
 
Relatório sobre as Demonstrações Financeiras  
 
1. Examinamos as Demonstrações Financeiras anexas da Coordenação-Geral do 
Proprevine, que compreendem a Demonstração de Fluxos de Caixa correspondente ao 
período findo em 31/12/2015, a Demonstração de Investimentos Acumulados em 
31/12/2015 e as Notas Explicativas sobre as políticas contábeis significativas e outras 
informações financeiras, correspondentes ao Programa de Fortalecimento da Prevenção 
e Combate à Corrupção na Gestão Pública Brasileira (Proprevine), financiado com 
recursos do Contrato de Empréstimo 2919-OC/BR do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) e com aportes da República Federativa do Brasil.  
 
Responsabilidade da Administração pelas Demonstrações Financeiras  
 
2. A administração do Proprevine é responsável pela preparação e apresentação 
confiável dessas Demonstrações Financeiras, em conformidade com as Guias de 
Relatórios Financeiros de Operações Financiadas pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, e pelos controles internos que considerar necessários para que essas 
demonstrações estejam isentas de distorções materiais devido a fraude ou erros.  
 
Responsabilidade do Auditor 
 
3. Nossa responsabilidade é expressar uma opinião sobre essas Demonstrações 
Financeiras, com base em nossa auditoria. Realizamos nossa auditoria de acordo com as 
Normas de Auditoria do Tribunal de Contas da União (NATs), as quais são compatíveis 
com as normas e procedimentos de auditoria governamental, emitidas pela Organização 
Internacional das Entidades Superiores de Fiscalização (INTOSAI), com as Normas 
Internacionais de Auditoria, emitidas pela Federação Internacional de Contadores 
(IFAC), bem como com os requisitos do BID. Essas normas exigem que cumpramos 
requisitos éticos e planejemos e realizemos a auditoria para obter uma segurança 
razoável de que as Demonstrações Financeiras estão isentas de distorções materiais. 
Uma auditoria implica aplicar procedimentos para obter evidências relacionadas com os 
valores ou as informações divulgadas nas Demonstrações Financeiras.  
 
4. Os procedimentos selecionados dependem do juízo do auditor, inclusive a 
avaliação dos riscos de distorções materiais nas Demonstrações Financeiras decorrentes 
de fraude ou erros.  
 
5. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos adotados 
pela Entidade importantes para a preparação e apresentação de Demonstrações 
Financeiras confiáveis, para o planejamento de procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, não sendo seu propósito opinar sobre a eficácia do controle interno da 
Entidade. Uma auditoria também inclui avaliar a adequação das políticas contábeis 
aplicadas e a razoabilidade das estimativas contábeis da administração, bem como a 
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avaliação geral da apresentação das Demonstrações Financeiras tomadas em conjunto. 
Consideramos que as evidências de auditoria que obtivemos são suficientes e 
apropriadas como base para nossa opinião de auditoria.  
 
6. Tal como descrito no Item 2 das Notas Explicativas às Demonstrações 
Financeiras do Programa, as Demonstrações de Fluxo de Caixa e de Investimentos 
Acumulados foram preparadas sobre a base contábil de fundos (caixa), que é uma base 
contábil diferente daquela estabelecida pelos Princípios de Contabilidade geralmente 
aceitos. A base contábil de fundos reconhece as transações e os fatos somente quando os 
fundos (inclusive o equivalente aos fundos) são recebidos ou pagos pela Entidade e não 
quando resultam, são auferidos ou se originam de direitos ou obrigações, ainda que não 
se tenha produzido uma movimentação de fundos (caixa).  
 
Opinião 
 
7. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima mencionadas 
refletem razoavelmente, em todos os seus aspectos relevantes, os Fluxos de Caixa 
referentes ao período findo em 31/12/2015 e os Investimentos Acumulados do 
Programa de Fortalecimento da Prevenção e Combate à Corrupção na Ge stão Pública 
Brasileira (Proprevine) em 31/12/2015, em conformidade com as políticas contábeis 
descritas no Item 2 das Notas Explicativas e com os termos do Contrato de Empréstimo 
nº 2919-OC/BR do Banco Interamericano de Desenvolvimento.  
 

 

Brasília, 23 de março de 2016. 
 
 
 
 
 

Rodrigo Garcia de Freitas 

AUFC 6601-0 

Coordenador da Auditoria 

Alexandre Giovanini Fuscaldi 

AUFC 2936-0 
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Anexo I 
 

 
Quadro Resumo de Revisão das Solicitações de Desembolso 

 
Solicitações de Desembolso nº 01 e 02 

 
Período 17/12/2013 a 31/12/2015 

 
(Expresso em Dólares dos Estados Unidos) 

 
 
 Categoria de  Descrição  Desembolsado BID   Contrapartida Local  Total % Examinado  Despesas Qualificadas  
 Investimento                            
       Valor   % Examinado   Valor   % Examinado     BID   Local   Total  

                             

Componente 1 Fortalecimento da Capacidade 1,363,930.65 100,00   1,202,302.48 100,00   2,566,233.13 100,00  1,363,930.65 1,202,302.48 2,566,233.13 
   Operativa da CGU                         
             

Componente 2 Apoio   à   melhoria   da   gestão 9,253.89 100,00   79,321.85 100,00   88,575.74 100,00  9,253.89 79,321.85 88,575.74 
   governamental federal                        
              

Componente 3 Promoção   da transparência   e 345,350.88 100,00   387,731.30 100,00   733,082.18 100,00  345,350.88 387,731.30 733,082.18 
   controle social                          
               

Componente 4 Fortalecimento da transparência 4,562.33 100,00   3,651.69 100,00   8,214.02 100,00  4,562.33 3,651.69 8,214.02 
   dos sistemas de controle                        
               

Gestão do  -  274,326.15 100,00   0.00 -  274,326.15 100,00  274,326.15 0.00 274,326.15 
Projeto                           
               

Avaliações  -  0.00 -  0.00 -  0,00 - 0,00 0.00 0.00 
                 

 Total por fonte de investimento    1,997 ,423 .90    100,00    1,673 ,007 .32    100,00   3,670,431.22 100,00   1,997 ,423 .90    1,67 3,007 .32    3,670 ,431 .22   
                             

 
Obs.: a equipe de auditoria não identificou a existência de despesas não qualificadas.  
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Anexo II 
 

 
Detalhamento das Despesas Revisadas 

 
Solicitações de Desembolso nº 01 e 02 

 
Período 1º/1/2015 a 31/12/2015 

 

 

 
Nome do Favorecido  Documento   D a ta d e  

R$   
US$*  

BID  
C o n tr a p a r ti d a   

  

f inanceiro  

p ag a m e n to       
 

             
 

               
 

90 TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA - EPP  OB800079 17 /6 /2 0 15  13.445,77  4,338.88 10 0, 00 %    
 

BANCO DO BRASIL SA  OB800243 10/11/2015 29.898,24  7,871.89   100 ,00 %  
 

BANCO DO BRASIL SA  OB800243 10/11/2015 27.816,63  7,323.83 10 0, 00 %    
 

BANCO DO BRASIL SA  OB800194 9/ 10 /2 0 15  26.121,98  6,987.10   100 ,00 %  
 

BANCO DO BRASIL SA  OB800172 10 /9 /2 0 15  20.498,37  5,297.01   100 ,00 %  
 

BANCO DO BRASIL SA  OB800275 9/ 12 /2 0 15  18.896,20  5,028.26   100 ,00 %  
 

BANCO DO BRASIL SA  OB800136 10 /8 /2 0 15  17.423,38  4,991.09   100 ,00 %  
 

BANCO DO BRASIL SA  OB800136 10 /8 /2 0 15  10.490,90  3,005.21 10 0, 00 %    
 

BBR SOLUCOES, COMERCIO  E SERVICOS EIRELI - EP  OB800244 10/11/2015 19.743,25  5,198.19   100 ,00 %  
 

BBR SOLUCOES, COMERCIO  E SERVICOS EIRELI - EP  OB800038 1/6 /2 01 5  13.213,04  4,156.48 10 0, 00 %    
 

CA PROGRAMAS DE COMPUTADOR, PARTICIPACOES E S  OB800034 5/5 /2 01 5  44.274,90  14,456.64 10 0, 00 %    
 

CALC INFORMATICA COMERCIO E SERVICOS LTDA - E   OB800192 6/ 10 /2 0 15  338.187,00  87,688.18   100 ,00 %  
 

CPD CONSULTORIA, PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMEN  OB800014 9/2 /2 01 5  488.640,57  175,309.64   100 ,00 %  
 

CPD CONSULTORIA, PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMEN  DF800015 9/2 /2 01 5  30.361,63  10,892.85   10 0, 00 %  
 

DACORP SOLUCOES EM INFORMATICA L TDA - ME   OB800011 5/2 /2 01 5  247.000,00  90,192.07 10 0, 00 %    
 

DATEN TECNOLOGIA LTDA  OB800141 11 /8 /2 0 15  152.750,00  43,736.58 10 0, 00 %    
 

DATEN TECNOLOGIA LTDA  OB800141 11 /8 /2 0 15  58.750,00  16,821.76   100 ,00 %  
 

DATEN TECNOLOGIA LTDA  OB800141 11 /8 /2 0 15  51.357,30  14,705.03   100 ,00 %  
 

DATEN TECNOLOGIA LTDA  OB800141 11 /8 /2 0 15  35.250,00  10,093.06 10 0, 00 %    
 

DATEN TECNOLOGIA LTDA  OB800141 11 /8 /2 0 15  35.250,00  10,093.06 10 0, 00 %    
 

DATEN TECNOLOGIA LTDA  OB800141 11 /8 /2 0 15  25.935,00  7,425.91 10 0, 00 %    
 

DATEN TECNOLOGIA LTDA  OB800141 11 /8 /2 0 15  24.339,00  6,968.93 10 0, 00 %    
 

ESCOLA DE ADMINISTRACAO FAZENDARIA  GR800001 15/12/2015 23.983,92  6,196.91   100 ,00 %  
 

FUNDACAO DE AMPARO E DESENVOLVIMENTO DA PESQU  OB813660 10/11/2015 32.000,00  8,425.27 10 0, 00 %    
 

FUNDACAO DE APOIO A PESQUISA E EXTENSAO  OB810598 16/12/2015 200.000,00  50,816.88   100 ,00 %  
 

INSTITUTO DOS AUDITORES IN TERNOS DO BRASIL   OB800022 9/4 /2 01 5  32.457,60  10,653.71   100 ,00 %  
 

INTELIT PROCESSOS INTELIGENTES LTDA -  EPP  OB800250 18/11/2015 639.107,26  168,536.50 10 0, 00 %    
 

INTELIT PROCESSOS INTELIGENTES LTDA -  EPP  DF800137 18/11/2015 70.596,89  18,616.83 10 0, 00 %    
 

INTELIT PROCESSOS INTELIGENTES LTDA -  EPP  OB800249 18/11/2015 49.858,54  13,148.00 10 0, 00 %    
 

INTELIT PROCESSOS INTELIGENTES LTDA -  EPP  DR800033 18/11/2015 37.352,85  9,850.18 10 0, 00 %    
 

INTERNATIONAL ANTI-CORRUPTION ACADEMY  OB800084 22 /6 /2 0 15  48.698,65  15,833.36   100 ,00 %  
 

LANLINK INFORMATICA LTDA   OB800036 8/5 /2 01 5  1.083.521,89  361,583.76   100 ,00 %  
 

LANLINK INFORMATICA LTDA   DF800025 8/5 /2 01 5  67.324,51  22,466.97   100 ,00 %  
 

MACIEL CONSULTORIA E SERVICOS LTDA -  ME   OB800020 30 /3 /2 0 15  38.240,86  11,729.97 10 0, 00 %    
 

MAXTERA  TECNOLOGIA, SISTEMAS E COMERCIO L TDA  OB800025 14 /4 /2 0 15  14.758,33  4,779.25 10 0, 00 %    
 

MMC AUTOMO TORES DO BRASIL L TDA  OB800083 19 /6 /2 0 15  1.515.619,17  492,275.94 10 0, 00 %    
 

MMC AUTOMO TORES DO BRASIL L TDA  DF800073 19 /6 /2 0 15  94.172,83  30,587.51 10 0, 00 %    
 

MTEL TECNOLOGIA S.A.  OB800002 21 /1 /2 0 15  160.715,40  61,889.79 10 0, 00 %    
 

MTEL TECNOLOGIA S.A.  DF800002 21 /1 /2 0 15  10.237,21  3,942.24 10 0, 00 %    
 

NISSAN DO BRASIL AUTOMOVEIS L TDA  OB800142 11 /8 /2 0 15  72.980,00  20,896.21   100 ,00 %  
 

NISSAN DO BRASIL AUTOMOVEIS L TDA  OB800189 1/ 10 /2 0 15  80.000,00  20,103.53   100 ,00 %  
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NISSAN DO BRASIL AUTOMOVEIS L TDA OB800142 11 /8 /2 0 15  40.000,00 11,453.11  100 ,00 %  
NISSAN DO BRASIL AUTOMOVEIS L TDA OB800189 1/ 10 /2 0 15  40.000,00 10,051.77  100 ,00 %  
NISSAN DO BRASIL AUTOMOVEIS L TDA OB800189 1/ 10 /2 0 15  40.000,00 10,051.77  100 ,00 %  
NISSAN DO BRASIL AUTOMOVEIS L TDA OB800189 1/ 10 /2 0 15  28.300,00 7,111.62  10 0, 00 %  
PRO-SYSTEMS INFORMATICA LTDA  OB800052 8/6 /2 01 5  110.818,56 35,530.16 10 0, 00 %   

PRO-SYSTEMS INFORMATICA LTDA  DF800044 8/6 /2 01 5  11.826,48 3,791.75 10 0, 00 %   

RENAULT DO BRASIL S.A  OB800099 3/7 /2 01 5  54.500,00 17,428.29 10 0, 00 %   

RENAULT DO BRASIL S.A  OB800099 3/7 /2 01 5  47.935,20 15,328.96 10 0, 00 %   

TECHBIZ FORENSE DIGITAL S.A  OB800009 28 /1 /2 0 15  55.941,36 21,685.22 10 0, 00 %   

TRUST - TOUR TURISMO L TDA - EPP OB800223 19/10/2015 22.920,69 5,874.84 10 0, 00 %   

TOTAL - - 6.453.511,36 2,013,221.95 1,125,211.35 88 8, 01 0. 60   
*Para cálculo da equivalência em dólares dos Estados Unidos da América, utilizou-se a taxa de câmbio PTAX de venda de 

qualquer moeda estrangeira, em relação ao Real, divu lgada pelo Banco Central do Brasil (Bacen) ao final de cada dia. Esse 

procedimento é idêntico ao utilizado pela Coordenação-Geral do Proprev ine, conforme item 2.2 das Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras do Proprevine.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 55268194.



Anexo III 
 

Notas Referentes ao Quadro Detalhamento das Despesas Revisadas 
 
1. O quadro Detalhamento das Despesas Revisadas (Anexo II) foi elaborado 
com base em consulta realizada no Sistema de Administração Financeira do Governo 
Federal – SIAFI (sistema financeiro adotado pela Coordenação-Geral do Proprevine), 
relativo ao exercício financeiro de 2015.  

 
2. Vale destacar que a movimentação financeira dos recursos do Programa se 
deu por meio de diversos documentos financeiros, a exemplo de ordens bancárias 
(OBs), bem como de documentos de recolhimento de tributos de ordem federal, 
estadual e municipal, como o Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF) 
e o DAR, no caso dos tributos de competência das outras esferas da federação.  

 
3. Esses documentos financeiros foram analisados pela equipe de auditoria do 
TCU. Não obstante, optou-se por não informá-los integralmente no quadro 
Detalhamento das Despesas Revisadas em razão da grande quantidade de registros, com 
a consequente expansão em demasia do tamanho do Anexo II.  

 
4. Além disso, não foram informados naquele Anexo, pela mesma 
circunstância, as despesas relativas ao pagamento das diárias de servidores públicos que 
realizaram deslocamentos custeados com recursos do Proprevine no exercício de 2015. 
Apesar disso, essas despesas incorridas no referido exercício foram submetidas à análise 
da equipe de auditoria do TCU.  

 
5. Diante do exposto, considerando-se os valores informados no quadro sobre 
as despesas revisadas e a totalidade de documentos financeiros analisados, afirma-se 
que os gastos que sofreram testes de auditoria alcançam o montante de US$ 
3,670,431.22, até 31/12/2015, sendo US$ 1,997,423.90 oriundos de recursos do 
Contrato de Empréstimo 2919/OC-BR, e US$ 1,673,007.32 decorrentes da 
contrapartida local, isto é, do Orçamento Geral da União (OGU). Cumpre esclarecer que 
esses valores são cumulativos e levam em conta os valores que foram auditados por esta 
unidade técnica na 1º auditoria realizada no Proprevine, que abrangeu o período de 
17/12/2013 a 31/12/2014.  
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Anexo IV 
 

População e Amostra dos Testes de Auditoria  
 

 
1. Segundo informado no Anexo III do presente Relatório sobre as 
demonstrações financeiras básicas do Programa Proprevine, foram realizados testes de 
auditoria nos registros financeiros relativos a despesas executadas no âmbito do 
Proprevine entre 1º/1/2015 a 31/12/2015.  

 
2. A opção pela não adoção de amostragem probabilística ou não-
probabilística decorreu do baixo volume financeiro verificado pela equipe de auditoria e 
do número reduzido de novas contratações realizadas pela Coordenação-Geral do 
Proprevine, no período sob exame.  

 
3. Vale destacar que, nas auditorias subsequentes, a depender da quantidade de 
registros a serem revisados, poderá ser adotada técnica de amostragem para seleção de 
lançamentos contábeis, revisão e aplicação de testes de auditoria.  
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Relatório dos Auditores Independentes sobre o Sistema de Controle Interno  
 
À Senhora Eveline Martins Brito 
 
Diretora de Planejamento e Desenvolvimento Institucional SE/CGU – Coordenadora-
Geral do Proprevine) Programa de Fortalecimento da Prevenção e Combate à Corrupção 
na Gestão Pública Brasileira) 
 
1. Procedemos à auditoria sobre o sistema de controle interno associado à 
Demonstração de Fluxo de Caixa e de Investimentos Acumulados e respectivas Notas 
Explicativas, referentes ao período de 1º/1/2015 a 31/12/2015, correspondentes ao 
Programa de Fortalecimento da Prevenção e Combate à Corrupção na Gestão Pública 
Brasileira (Proprevine), financiado com recursos do Contrato de Empréstimo 2919/OC-
BR do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e com aportes do Governo 
Federal.  

 
2. Realizamos nossa auditoria de acordo com as Normas de Auditoria do 
Tribunal de Contas da União (NATs), as quais são compatíveis com as normas e 
procedimentos de auditoria governamental, emitidas pela Organização Internacional das 
Entidades Superiores de Fiscalização (INTOSAI), com as Normas Internacionais de 
Auditoria, emitidas pela Federação Internacional de Contadores (IFAC), bem como com 
os requisitos do BID. Essas normas requerem que planejemos e executemos a auditoria 
para obter uma certeza razoável de que as demonstrações financeiras estão isentas de 
erros significativos.  

 
3. A administração do Proprevine é responsável por estabelecer e manter um 

sistema de controle interno para mitigar os riscos de distorção das informações 
financeiras, proteger os ativos sob sua custódia e assegurar o alcance dos objetivos do 
programa. A fim de cumprir essa responsabilidade, foram necessárias opiniões e 
estimativas da administração para avaliar os benefícios esperados e os custos relativos 
às políticas e aos procedimentos do sistema de controle interno. Os objetivos de um 
sistema de controle interno são oferecer à administração uma segurança razoável, 

embora não absoluta, de que os ativos estão protegidos contra perdas decorrentes de 
usos ou disposições não autorizadas, de que as transações sejam realizadas de acordo 
com as autorizações da administração e os termos do contrato, e que sejam 
adequadamente registradas para permitir a elaboração das demonstrações financeiras em 
conformidade com a base de contabilidade descrita nas notas explicativas. Devido a 
limitações inerentes a qualquer sistema de controle interno, podem ocorrer erros ou 

irregularidades que não sejam detectados. Além disso, as projeções de qualquer 
avaliação da estrutura de períodos futuros estão sujeitas ao risco de que os 
procedimentos possam mostrar-se inadequados, devido a mudanças nas condições, ou 
que a efetividade da elaboração e operação das políticas e dos procedimentos possa se 
deteriorar.  

 
4. Ao planejar e desenvolver nossa auditoria das demonstrações financeiras do 
Programa, referentes ao período de 1º/1/2015 a 31/12/2015, obtivemos um 
entendimento do sistema de controle interno vigente, a partir da análise da Matriz de 
Resposta ao Risco e da Matriz de Resultados, elaboradas pela Coordenação-Geral do 
Proprevine. No que se refere a esse sistema, obtivemos um entendimento do desenho 
das políticas de controle e dos procedimentos relevantes, bem como se os mesmos 
haviam sido implementados, e avaliamos o risco de controle para determinar nossos 
procedimentos de auditoria com o propósito de emitir uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras do projeto.  
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Controle Interno do Programa  
 
5. O Proprevine ocorre no âmbito da Controladoria-Geral da União (CGU). A 
CGU é o órgão do Governo Federal responsável por assistir direta e imediatamente o 
Presidente da República quanto aos assuntos que, no âmbito do Poder Executivo, sejam 
relativos à defesa do patrimônio público e ao incremento da transparência da gestão, por 
meio das atividades de controle interno, auditoria pública, correição, prevenção e 
combate à corrupção e ouvidoria. A CGU também deve exercer, como órgão central, a 
supervisão técnica dos órgãos que compõem o Sistema de Controle Interno e o Sistema 
de Correição e das unidades de ouvidoria do Poder Executivo Federal, prestando a 
orientação normativa necessária.  

 
6. No relatório anterior, referente ao exercício findo em 2014, descrevemos a 
estrutura organizacional do Proprevine e as atribuições das unidades envolvidas na 
execução do programa. Nesta oportunidade, considerando que não houve mudanças 
substanciais na estrutura do programa, o enfoque será o tratamento dado aos riscos e ao 
monitoramento dos resultados previstos na Matriz de Resposta ao Risco e na Matriz de 
Resultados, respectivamente, ambas, conforme já mencionado, elaboradas pela 
Coordenação Geral do Proprevine previamente ao início da execução do programa.  

 
Matriz de Resposta ao Risco 
 
7. A Matriz de Resposta ao Risco consta do documento intitulado “Modelo de 
Plano de Gerenciamento de Risco”, onde foram utilizadas ferramentas como a análise 
SWOT e a matriz de probabilidade e impacto, que permitiram o mapeamento dos 
principais riscos associados à execução do programa. A partir da categorização dos 
riscos, foram definidas as medidas a serem adotadas para seu controle.  

 
8. A Matriz de Resposta ao Risco identificou oito riscos associados às 
principais atividades do programa e estabeleceu ações mitigadoras e contingenciais para 
minimizar seu impacto ou tratá- los, caso ocorram.  

 
9. Objetivando compreender o tratamento dado aos riscos identificados como 
mais impactantes para o programa, elaboramos papéis de trabalho para avaliar, dentre 
outros aspectos, os seguintes pontos:  

 
a) a previsão de medidas de controle para atuar sobre os riscos mapeados;  

 
b) a   natureza   das   ações   de   controle   instituídas,   mitigadoras   ou  

contingenciais;  
c) o meio de verificação do controle, de forma a poder testá- lo;  

d) a implementação do controle;  
 

e) a efetividade do controle; e  

f) as evidências da aplicação do controle.  

 
10. Dentre as ações de controle avaliadas, priorizamos as associadas aos 
seguintes riscos, tendo em vista seu maior grau de impacto sobre os resultados do 
programa:  

 
a) atraso na aprovação do Plano de Aquisições;  
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b) não cumprimento integral do Plano de Aquisições;  

c) atraso na aprovação e contratação de bens e serviço; e  
 

d) não alcance dos indicadores dos produtos e componentes da matriz de  

resultados. 
 

11.  A partir dos testes aplicados, concluímos que as ações mitigadoras e 
contingenciais previstas nesses riscos podem ser consideradas satisfatórias, 
ressaltando que as avaliações se restringiram ao desenho proposto na Matriz de 
Resposta ao Risco e às respostas aos questionamentos dirigidos aos membros da 
Coordenação Geral do Proprevine. 
 
Matriz de Resultados 

 
12. A Matriz de Resultados, documento aprovado em maio de 2014, 
conforme item 1.3 do Manual de Execução do Proprevine, tem por finalidade básica 
estimar os resultados do programa e de seus componentes por meio de onze 
indicadores predefinidos pelo executor. De acordo com o desenho da matriz, foram 
previstas variações anuais para as unidades de medida de cada indicador, a serem 
aferidas anualmente, tendo como referência a linha de base estabelecida.  

 
13. Tendo em vista a relevância da Matriz de Resultados como instrumento 
de verificação do alcance dos objetivos do Proprevine, elaboramos papéis de trabalho 
e questionamentos objetivando identificar as medidas adotadas para acompanhar a 
evolução das unidades de medida dos indicadores escolhidos.  

 
14. Assim, por meio do Ofício de Requisição 4, solicitamos que nos fosse 
informado como e com qual periodicidade é aferida a evolução das unidades de 
medida dos indicadores previstos na Matriz de Resultados.  

 
15. Em resposta, a Coordenação Geral do Proprevine esclareceu, por meio 
dos Ofícios 29240/2015/DIPLAD/SE/CGU-PR e 6379/2016/DIPLAD/SE/CGU-PR, 
que a aferição da evolução dos indicadores previstos na Matriz de Resultados do 
Programa é realizada semestralmente, mediante solicitação encaminhada às unidades 
responsáveis pela sua apuração. Os dados enviados são consolidados pela 
Coordenação Geral do Proprevine, a fim de verificar o atingimento dos objetivos 
estabelecidos e de elaborar o Relatório Semestral de Progresso a ser aprovado pelo 
Comitê de Coordenação Estratégica.  

 
16. Em seguida, comparamos os valores apurados e registrados nos 
Relatórios Semestrais de Progresso já elaborados, que contemplam os dois primeiros 
anos de execução do programa, com os previstos na Matriz de Resultados para os 
mesmos períodos.  

 
17. Da análise efetuada, constatamos que alguns indicadores apresentaram 
resultados muito diversos dos estimados na Matriz de Resultados, conforme 
demonstrado na Tabela 1 a seguir:  

 

Tabela 1 
 
 Un ida d e  Linh a d e  Ano 1 (2014) Ano 2 (2015) 

 

Indicador         
 

de Medida Ba se  
        

 

 Previsto  Apu rado   Previsto  Apu rad o    

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 55268194.



       
 

           
 

Benefícios financeiros anuais 
R$  

         
 

de c or r ent es dos  t r ab alh os d a  2,33 2,3 3  
 

7,54 
 

2,33 
 

2,38 
 

 

(bi lhõ es)  
    

 

C G U  
         

 

          
 

           
 

Quantidade de Ouvidorias            
 

Federais acessíveis pelo Portal Ouvidorias 0  0   0   0   76   
 

O u vid ori a.g o v            
 

           
 

Q u a nt ida d e d e a ce ssos  ao  Número de  
92 1  95 0  

 
12 17  

 
97 0  

 
13 61  

 
 

Portal da Transparência ac essos      
 

         
 

           
 

% dos municíp ios com mais  

% 24  24 

 

30  

 

24  

 

45  

 
 

de 100 mil habitantes (inclu indo 
capitais) com regulamentação da 

LAI localizada  
    

 

          
 

           
 

Fonte: Matriz de Resultados e Relatórios Semestrais de Progresso 
 

18. Em resposta aos questionamentos acerca das diferenças acima identificadas, 
efetuados por meio de entrevistas, os gestores do programa e das unidades responsáveis 
pela aferição dos resultados nos informaram que a linha de base e as estimativas de 
variações de alguns indicadores foram realizadas muito antes do início do programa, 
quando os cenários eram diferentes. Além disso, esclarecerem que o utros fatores 
afetaram o desempenho verificado em determinados indicadores.  

 
19. De fato, não só as ações do Proprevine impactam os resultados apurados por 
esses indicadores. Por serem indicadores não exclusivos do programa, a sua evolução 
está sujeita a variáveis que não estão sob o controle do Proprevine.  

 
20. Porém, com base nos números que vêm sendo apurados e em razão da 
informação de que a Matriz de Resultados e Produtos será objeto de revisão, por força 
da necessidade de substituição do indicador “quantidade de acessos ao Portal do 
Cidadão”, referente ao Componente 3 do Proprevine, entendemos que seria oportuno 
revisar, ainda, as estimativas para os três últimos anos de execução do programa, de 
forma a tentar adequá- las às tendências verificadas nas apurações já realizadas.  

 
21. Pelos mesmos motivos, entendemos oportuno, ainda, que nos futuros 
Relatórios Semestrais de Progresso poderão ser informados, na medida do possível, por 
meio de notas explicativas, as razões ou justificativas, que levaram determinado 
indicador a apresentar resultado muito diverso do estimado na Matriz de Resultados. 
Essa medida, entendida como boa prática, pode ser útil tanto para o banco como para os 
gestores do Proprevine, uma vez que permitirá maior compreensão e clareza na 
interpretação dos números apresentados nos relatórios seguintes.  

Conclusão 
 
22. A presente avaliação teve como objetivo identificar, analisar e avaliar o 
sistema de controle interno do Proprevine, a partir do tratamento dado aos riscos e ao 
monitoramento dos resultados previstos na Matriz de Resposta ao Risco e na Matriz de 
Resultados, respectivamente.  
 
23. A avaliação foi feita mediante a aplicação de procedimentos de auditoria, 
incluindo testes específicos relacionados com os pontos críticos identificados, 
procurando identificar as causas para possibilitar a apresentação de sugestões e 
recomendações tendentes a aprimorar o sistema de controle interno do programa.  
 
24.            Observamos certos aspectos relativos descritos adiante, relacionados à Matriz 
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de Resultados e seu monitoramento, os quais consideramos condições que merecem ser 
informadas, em conformidade com as normas internacionais de auditoria. Essas 
condições incluem assuntos que chamaram nossa atenção no que se refere a melhorias 
que podem ser implementadas na concepção ou operação do sistema de controle interno 
que, se não adotadas, poderiam, na nossa opinião, afetar adversamente a capacidade do 
Proprevine para registrar, processar, resumir e apresentar informações financeiras de 
forma coerente com as afirmações da administração nas demonstrações de fluxo de 
caixa e de investimentos acumulados. Os resultados desta avaliação, relativos às 
condições significativas sobre o sistema de controle interno para a execução do projeto 
estão relatados a seguir, conforme determinado pelos itens 4.4.2 e o item 5.1, b, do 
Termo de Referência de Auditoria Externa do Programa de Fortalecimento da 
Prevenção e Combate à Corrupção na Gestão Pública Brasileira.  
 
25.  Visando contribuir para um melhor desempenho, acompanhamento e 
controle do projeto, recomendamos a adoção de providências relativas à ocorrê ncia a 
seguir discriminada, com os respectivos comentários/respostas do Mutuário/Ente 
Executor, a saber: 

  
Achado significativo sobre o Sistema de Controle Interno  
 
A) Discrepâncias significativas entre as metas previstas para parte dos indicadores 
do programa e os resultados efetivamente apurados. 
 
Critério: As metas estabelecidas para a melhoria do desempenho das unidades de  

medidas dos indicadores previstos para verificar o a lcance dos resultados do programa 
devem ser definidas com base em critérios que permitam, sempre que possível, maior 
proximidade ou margens razoáveis de variação entre o objetivo pretendido e os índices 
efetivamente apurados. 
 
Condição: Os resultados referentes a parte dos indicadores do Proprevine, previstos na  
Matriz de Resultados, apresentaram grande discrepância com os valores estimados para 
os dois primeiros anos de execução do Proprevine, conforme dados apresentados nos 
Relatórios Semestrais de Progresso do programa. 
 
Causas: Impacto de outras variáveis sobre os resultados obtidos pelos indicadores e  
mudança de cenário entre o momento em que foram estabelecidas as metas a serem 
atingidas e o período de execução do programa.  
 
Efeito: Discrepâncias significativas entre as metas estabelecidas na Matriz de  
Resultados e os valores efetivamente apurados, que resultaram no atingimento das 
metas finais de parte dos indicadores já no segundo ano de execução do programa.  
 
Comentários do gestor: De forma resumida, os gestores afirmaram que a definição dos  
resultados dos indicadores a serem observados durante os cinco anos de execução do 
programa foi estimada em período anterior ao início da execução do programa. 
Ademais, informaram que outros fatores têm impactado o resultado de determinados 
indicadores, fazendo com que os números efetivamente apurados apresentem grandes 
variações em relação aos valores previstos.  
 
Análise da auditoria e recomendações : A Matriz de Resultados é um importante  

instrumento de gestão do Proprevine, uma vez que permite acompanhar e avaliar os 
resultados alcançados pelo programa. Sendo assim, a matriz deve ser objeto de 
constante avaliação e aprimoramento, de forma que seja uma ferramenta efetiva para a 
gestão do programa. 
 

Conforme bem destacado pelos gestores do Proprevine, os resultados apurados 
dos indicadores previstos na Matriz de Resultados do programa não são impactados 
somente pelas ações do programa. Por ser tratar de indicadores não exclusivos do 
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programa, a sua evolução está sujeita a variáveis que não estão sob o controle da 
Coordenação Geral do programa. 
 

No entanto, com base nos números que foram apurados nos dois primeiros anos 
de execução do Proprevine e em razão da informação de que a Matriz de Resultados e 
Produtos será objeto de revisão, por força da necessidade de substituição do indicador 
“quantidade de acessos ao Portal do Cidadão”, referente ao Componente 3 do programa, 
entendemos que seria oportuno revisar, ainda, as estimativas para os três últimos anos 
de execução do programa, de forma a tentar adequá- las às tendências verificadas nas 
medições já realizadas. 
 

Pelos mesmos motivos, entendemos oportuno, ainda, que nos futuros Relatórios 
Semestrais de Progresso sejam, na medida do possível, inseridas informações acerca dos 
motivos, ou justificativas, que levaram determinado indicador a apresentar resultado 
muito diverso do estimado na Matriz de Resultados para o período. Essa medida, 
entendida como boa prática, pode ser útil tanto para o banco como para os gestores do 
Proprevine, uma vez que permitirá maior compreensão e clareza na interpretação dos 
números apresentados nos relatórios seguintes.  
 
Recomendação: Por todo o exposto, recomendamos que a Coordenação Geral do  
Proprevine avalie a conveniência e oportunidade de: 
 

a) serem revisadas as estimativas de variação dos indicadores previstos na Matriz 
de Resultados para os anos 3, 4 e 5, de forma que os resultados esperados 
estejam mais adequados aos apurados nos dois primeiros anos de execução do 
programa; e  

 
b) sejam inseridas notas explicativas nos futuros Relatórios Semestrais de 

Progresso, sempre que houver variação significativa entre a previsão de 
alteração dos indicadores e os resultados efetivamente apurados, de forma a 
tentar evidenciar as possíveis causas para distorções eventualmente 
identificadas.  

 

 
Brasília, 23 de março de 2016. 
 
 
 

 

Rodrigo Garcia de Freitas 

AUFC 6601-0 

Coordenador da Auditoria 

Alexandre Giovanini Fuscaldi 

AUFC 2936-0 
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Anexo I 
 
Considerações da Equipe de Auditoria sobre o Cumprimento das Recomendações 

relativas à auditoria anterior (período 17/12/2013 a 31/12/2014) 
 
A) Promover a designação formal dos especialistas financeiros, de aquisições e de 
monitoramento e avaliação  
 
Situação encontrada 
 

Na auditoria relativa ao exercício de 2014 (TC 000.986/2015-1), a equipe de 
auditores analisou, dentre outros normativos que regulamentam atribuições e 
competências necessárias para a execução do Proprevine, a Portaria 2032, de 5/9/2014, 
cujo art. 11 assim estabelece: 
 

Art. 11. Além da estrutura administrativa mencionada no art. 2º, três servidores da 
Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (DIPLAD) atuarão 
como equipe de apoio e deverão acompanhar a execução do Programa com as 
seguintes atribuições: 

 
I - Especialista em Aquisições: acompanhar os procedimentos referentes à 
contratação dos bens e serviços necessários à execução do Programa, realizados 
pela CGRL e pela CEL, auxiliar o especialista financeiro na elaboração dos 
relatórios de progresso, dos relatórios de avaliação intermediária e final do 
Programa; 

 
II - Especialista Financeiro: elaborar as solicitações de desembolso de recursos 
para a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) que deverão ser acompanhadas das 
prestações de contas e dos demonstrativos financeiros com suas respectivas notas 
explicativas, elaborar, com auxílio dos especialistas em aquisições e 
monitoramento e avaliação, os relatórios de progresso, dos relatórios de avaliação 
intermediária e final do PROPREVINE; e, 

 
III - Especialista em Monitoramento e Avaliação: acompanhar a execução do 
PROPREVINE, auxiliando o especialista financeiro na elaboração dos relatórios de 
progresso, dos relatórios de avaliação intermediária e final do programa, e avaliar o 
Programa com relação ao atingimento de seus objetivos.  

 
Foi verificado pelos auditores do TCU que, apesar de haver designação 

formal, por Portaria, da Comissão Especial de Licitação (CEL), do Ordenador de 
Despesas do Projeto e do Coordenador Geral do Programa, não havia designação dos 
Especialistas Financeiros, de Aquisições e de Monitoramento e Avaliação do Projeto, 
conforme reza o art. 11 da Portaria 2.032/2014. 
 

Vale esclarecer que a ausência de designação formal de responsáveis pelas 
competências atribuídas aos especialistas aumenta o risco de que as informações 
prestadas pela Coordenação Geral não sejam confiáveis, o que leva o executor, em tese, 
ao descumprimento do artigo 8.01, “a”, “ii” das Normas Gerais do Contrato de   
Empréstimo 2919-OC/BR. 
 
Comentários dos gestores 
 

Instada a comprovar o cumprimento da recomendação supra, a CGU 
informou ter designado servidores para ocupar as funções de Especialistas F inanceiros, 
de Aquisições e de Monitoramento e Avaliação do Projeto, conforme Portaria CGU 
1.249/2015 (peça 23). 
 
Evidência 
 
Resposta ao Ofício de Requisição 2/2015 (peça 23)  
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Conclusão 
 

Verificou-se que a Coordenação-Geral do Proprevine cumpriu a 
recomendação tratada neste tópico.  
 
B) Avaliar a oportunidade e conveniência de adoção de solução de TI que 
sistematize os pagamentos devidos e que crie rotina de pagamentos, de forma a 
facilitar o fluxo financeiro e evitar o excessivo número de planilhas eletrônicas  
 
Situação encontrada  
 

No decorrer dos trabalhos de auditoria relativos ao exercício de 2014, a 
equipe de auditoria relatou fragilidade de controles referentes à rotina de pagamentos de 
despesas oriundas do Proprevine, diante da execução, em conjunto, pela Coordenação-
Geral de Planejamento e Orçamento da Diretoria de Gestão Interna, de gastos oriundos 
do Contrato de Empréstimo com o BID e dos demais gastos das atividades rotineiras e 
operacionais da Controladoria Geral da União (CGU). 
 

Ademais, foi verificado que a mencionada Coordenação operava com 
quantidade expressiva de planilhas, sendo que para cada pagamento, havia uma planilha 
preenchida, que variava de acordo com a existência de um contrato ou não. Além disso, 
foi relatado pelos auditores que não havia cronograma prévio para priorização de 
pagamentos. 
 

A equipe destacou que o número elevado de planilhas, bem como a ausência 
de um sistema informatizado capaz de organizar e conferir planejamento prévio à rotina 
financeira do Proprevine, são fatores que podem comprometer a regular execução dos 
processos de pagamento de despesas do Programa.  
 
Comentários dos gestores 
 

A Coordenação Geral do Proprevine, em atendimento à recomendação em 
epígrafe, apresentou o Memorando 3318/CGPO/DGI/SE/CGU-PR, de 22/5/2015 (peça 
22), esclarecendo que a CGU se encontra em processo de implantação de nova solução 
de tecnologia da informação visando a gestão eletrônica de documentos (GED), que 
incluirá, em sua fase inicial, a gestão eletrônica de processos de aquisição e gestão de 
contratos do Órgão. 
 

Desse modo, a Coordenação explica que a adoção de solução de TI para 
gestão financeira, nos moldes da recomendação expedida pelo Tribunal, deva aguardar a 
implantação dos procedimentos relativos à GED, dada a necessidade de se prever, nos 
requisitos funcionais da solução de gestão financeira, a integração adequada.  
 

Não obstante essas providências, a Coordenação-Geral de Planejamento, 
Orçamento e Finanças da CGU está avaliando medidas para racionalizar as rotinas 
operacionais de fluxo financeiro, mediante a redução do número de planilhas utilizadas 
no âmbito do Proprevine. 
 
Análise 
 

Conforme reproduzido acima, verifica-se que a Coordenação Geral do 
Proprevine vem adotando medidas visando dar cumprimento à recomendação em 
epígrafe. Vale destacar que o cumprimento da recomendação vincula-se à implantação 
de sistema de gestão eletrônica de documentos, conforme apontado no Memorando 
3318/CGPO/DGI/SE/CGU-PR, de 22/5/2015 (peça 22). 
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Considerando a realização de nova auditoria no âmbito do Proprevine, 
relativa ao exercício de 2016, entende-se que o cumprimento dessa recomendação 
deverá ser oportunamente verificado quando da execução da citada fiscalização.  
 
Evidências 
 

Memorando 3318/CGPO/DGI/SE/CGU-PR, de 22/5/2015. 
 
Conclusão 
 

A verificação do cumprimento da recomendação tratada neste ponto deve 
ser realizada na próxima auditoria, relativa ao exercício financeiro de 2016.  
 
C) Observar, nos processos de aquisição que vierem a ser realizados, a qualificação 
técnica dos licitantes, no caso da utilização de recursos da contrapartida local  
 
Situação encontrada  
 

Durante a auditoria relativa ao exercício de 2014, a equipe de audito ria 
analisou o processo 00190.017684/2014-01 (peça 66 do TC 000.986/2015-1), que tratou 
da contratação de treinamento para servidores da Diretoria de Sistemas e Informação da 
Controladoria-Geral da União (DSI/CGU) na plataforma corporativa Sharepoint. 
 

Foi relatado que, no transcurso do procedimento de contratação desse 
treinamento, a assessoria jurídica da Controladoria Geral da União, por meio do Parecer 
224/2014/ASJUR-CGUPR/CGU/AGU, de 5/9/2014, apontou para a necessidade de se 
aferir a qualificação técnica e financeira do licitante, assegurando-se de que ele reunisse 
as qualificações necessárias para executar o curso (peça 66, p. 43, do TC 000.986/2015-
1). Naquele parecer, a assessoria afirma que a exigência decorria do previsto no item 1.7 
das políticas para aquisição de bens financiados com recursos de empréstimo do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (GN 2349-9), que assim estabelece: 
 

1.7 Com relação a qualquer contrato financiado total ou parcialmente por 
empréstimo do Banco, é vedado ao Mutuário negar a pré ou pós-qualificação a 
uma empresa por razões não vinculadas à capacidade e disponibilidade de recursos 
necessários à boa execução do contrato, assim como desqualificar qualquer 
licitante por tais razões. Consequentemente, os Mutuários devem dedicar especial 
cuidado ao determinar a qualificação técnica e financeira dos licitantes, 
assegurando-se de que eles reúnam as qualificações necessárias para executar o 
contrato específico.  

 
Ainda no transcurso do procedimento de contratação, após a recomendação 

da assessoria jurídica, o processo foi encaminhado à DSI/CGU para adoção de várias 
providências, às quais se limitaram à juntada de dois orçamentos oriundos das empresas 
Allen Rio Serviços e Brasoftware (peça 66, p. 47/52 e 53, todas integrantes do TC 
000.986/2015-1). 
 

Não foram encontrados pela equipe de auditoria documentos que 
demonstrassem a adoção de providências para se verificar previamente à contratação a 
qualificação técnica ou financeira da empresa, conforme estabelece o item 1.7 da GN 
2349-9. 
 

Vale frisar que a adoção de providências pelo contratante para se certificar 
da qualificação técnica e financeira previamente à celebração de contratos encontra 
previsão na Constituição Federal (art. 37, inciso XXI) e em leis nacionais (art. 27, 
incisos II e III, da Lei 8.666/93 e art. 4º da Lei 10.520/2002), o que reforça a 
importância de se adotar tal medida ao se firmar contratos no âmbito da Administração 
Pública.  
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Foi relatado pelos auditores que a empresa Novintec Tecnologia e 
Informática Ltda. era, à época da contratação, capacitada tecnicamente, em virtude de 
ser um Centro de Treinamento oficial da Microsoft. Não obstante, não há nos autos 
comprovação de que a CGU se certificou da qualificação técnica e finance ira da 
empresa previamente à celebração do ajuste.  
 
Comentários dos gestores 
 

A Coordenação Geral do Proprevine, em atendimento a demanda desta 
equipe de auditoria, apresentou o Ofício 26.792/2015/DIPLAD/SE/CGU-PR, de 
19/11/2015, que informa ter comunicado suas unidades internas sobre a necessidade de 
cumprimento da recomendação proferida no âmbito do relatório integrante do Acórdão 
995/2015-Plenário, referente à primeira auditoria realizada no Proprevine. 
 
Análise 
 

Verifica-se que a Coordenação Geral do Programa adotou medidas visando 
dar cumprimento à recomendação em tela. Vale destacar que no exercício objeto desta 
auditoria (2015) houve a autuação de apenas quatro processos administrativos, em que 
houve execução financeira.  
 

Os processos autuados são o 00190.005816/2015-24 (peça 36), relativo à 
implantação de Sistema Eletrônico de Informações (SEI), por meio de acordo de 
cooperação técnica com o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF 4ª), sem ônus 
financeiro para a CGU; o 00190.016438/2015-12 (peça 60), relativo a aquisição de 2 
(dois) televisores e 2 (dois) suportes para aparelhamento da Ouvidoria; o 
00190.020083/2015-58 (peça 32), referente a emissão de diárias e passagens para 
colaboradores eventuais no evento “Diálogos para Governo Aberto”; e o  
 
00190.020333/2015-50 (peça 62), relativo a despesas com passagens aéreas e material 
de serviço para implantação de Observatórios da Despesa Pública estaduais.  
 

Diante do baixo volume de novos processos autuados, a pequena relevância 
dos valores neles envolvidos, bem como a natureza dos ajustes celebrados, alguns 
inclusive sem ônus para a CGU, entende-se oportuno que a verificação do cumprimento 
da recomendação em tela deva ser feita na próxima auditoria, relativa ao exercício 
financeiro de 2016. 
 
Evidências 
 

Processos administrativos 00190.005816/2015-24, 00190.016438/2015-12, 
00190.020083/2015-58 e 00190.020333/2015-50. 
 
Conclusão 
 

A verificação do cumprimento da recomendação tratada neste ponto deve 
realizada na próxima auditoria, relativa ao exercício financeiro de 2016.  
 
D) Observar, nos processos de aquisição que vierem a ser realizados, os pareceres 
jurídicos exarados nos processos e, na hipótese de discordância, a elaboração de 
justificativa no caso da utilização de recursos da contrapartida local  
 
Situação encontrada  
 

Os trabalhos de auditoria sobre o sistema de controle interno no âmbito do 
Proprevine, relativo ao exercício de 2014, apresentaram o achado em epígrafe, parte 
integrante do relatório do Acórdão 995/2015-Plenário. Referido achado mereceu a 
seguinte recomendação da equipe de auditoria: 
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Dar ciência à CGU da necessidade de se observar, nos processos de aquisição que 
vierem a ser realizados: 

 
(...) 

 
b) os pareceres jurídicos exarados nos processos e, na hipótese de discordância, a 
elaboração de justificativa no caso da utilização de recursos da contrapartida local;  

 
O achado foi constatado no âmbito do processo administrativo nº 

00190.012844/2013-36, referente à contratação de licenças da ferramenta Microsoft 
SQL, por meio de adesão à Ata de Registro de Preços 23/2013, decorrente do Pregão 
Eletrônico 15/2013. 
 

No relatório dos auditores independentes referentes às Demonstrações 
Financeiras do Proprevine, relativas ao exercício de 2014, a equipe responsável pela 
auditoria anterior alegou que o processo de assinatura da referida ata não observou as 
recomendações dos itens 6, 7 e 8 do parecer jurídico constante do processo acima 
mencionado, que tratam do cumprimento de disposições da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG 4/2010. 
 
Comentários dos gestores 
 

A titular da Coordenação Geral do Proprevine, Sra. Eveline Martins Brito, 
apresentou o Ofício 26.792/2015/Diplad/SE/CGU-PR, de 19/11/2015 (peça 23), que 
trouxe esclarecimentos sobre a demanda suscitada pelos auditores da 
SecexAdministração. 
 

Por meio desse expediente, a CGU comunicou que, em relação a essa 
recomendação, “a Coordenação do Programa comunicou as unidades internas a fim de 
cumpri- las nas aquisições e contratações realizadas após a auditoria”, não tendo sido 
contestada sua pertinência. 
 
Análise 
 

O critério adotado para seleção dos processos que seriam objeto de exame 
nesta auditoria se baseou na existência de pagamentos efetuados no exercício de 2015.  
 

Já para efeito do cumprimento das recomendações constantes do relatório de 
auditoria anterior, referente ao exercício de 2014, foram examinados os processos 
autuados após o pronunciamento formal do TCU, que ocorreu por ocasião do Acórdão 
995/2015-TCU-Plenário, deliberação que aprovou o relatório dos auditores 
independentes acerca das Demonstrações Financeiras do Proprevine, relativas ao 
exercício de 2014. 
 

Assim, examinados os processos administrativos 00190.016438/2015-12, 
00190.020083/2015-58 e 00190.020333/2015-50, percebe-se que eles foram os únicos a 
preencherem os critérios acima descritos, ou seja, foram autuados no âmbito do 
Proprevine em 2015 e houve pagamento de despesas.  
 

Nas análises empreendidas nesses processos, não se verificou o 
descumprimento das orientações constantes dos pareceres jurídicos emitidos, quando 
presentes. 
 
Evidências 
 

Processos administrativos 00190.016438/2015-12, 00190.020083/2015-58 e 
00190.020333/2015-50. 
 
Conclusão 
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Diante de todo o exposto, tendo por base os processos examinados, 
consideramos atendida a recomendação no que se refere aos dispêndios efetuados em 
2015, realizados após a prolação do Acórdão 995/2015-TCU-Plenário. 
 
E) Observar, nos processos de aquisição que vierem a ser realizados, a inclusão de 
cláusula que permita ao Banco revisar quaisquer contas, registros e outros 

documentos relativos à apresentação de propostas e ao cumprimento do contrato e 
os submeta a uma auditoria por auditores designados pelo Banco  
 
Situação encontrada  
 

Nos trabalhos de campo da auditoria relativa ao exercício de 2015, a equipe 
de auditores do TCU relatou, após analisar os processos administrativos 
00190.015533/2013-29, 00190.008284/2014-04, 00190.26671/2012-52, 00190.020046/ 
2014-69, 00190.006171/2014-66 e 00190.008286/2014-95, ausência de cláusula 
contratual exigindo que o contratado permita que o Banco revise quaisquer contas, 
registros e outros documentos relativos à apresentação de propostas e ao cumprimento 
do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados pelo Banco, o que 
contraria a GN 2349-9, 1.14, “f”. 
 

Assim estabelece o citado dispositivo da GN 2349-9, o qual consta da peça 
115, p. 11, do TC 000.986/2015-1. 
 

(f) O Banco requer que conste dos documentos de licitação e dos contratos 
financiados com empréstimo ou doação do Banco uma disposição exigindo que os 
solicitantes, licitantes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteir os, 
consultores, pessoal, subempreiteiros, subcontratados, prestadores de serviços e 
concessionários permitam que o Banco revise quaisquer contas, registros e outros 
documentos relativos à apresentação de propostas e ao cumprimento do contrato e 
os submeta a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. De acordo com 
esta política, qualquer solicitante, licitante, fornecedor de bens e seus 
representantes, empreiteiro, consultor, membro de pessoal, subempreiteiro, 
subcontratado, prestador de serviços e concessionário deverá prestar plena 
assistência ao Banco em sua investigação. O Banco requererá ainda que os 
contratos por ele financiados com um empréstimo ou doação incluam uma 
disposição que obrigue os solicitantes, proponentes, fornecedores de bens e seus 
representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subcontratados, 
prestadores de serviços e concessionários a:  
(i) manter todos   os documentos   e   registros referentes   às atividades 
financiadas pelo  Banco  por  um  período  de  sete  (7)  anos após  a conclusão 
do traba lho  contemplado  no  respectivo  contrato;  e  (ii)  fornecer qualquer 
documento necessário à  investigação  de  denúncias  de  Práticas  Proibidas  e 
assegurar-se de que os empregados ou representantes dos  solicitantes, licitantes, 

 
fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, 
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários que 
tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam disponíveis 
para responder às consultas relacionadas com a investigação provenientes de 
pessoal do Banco ou de qualquer investigador, representante, – auditor ou 
consultor devidamente designado. Caso o solicitante, proponente, fornecedor de 
serviços e seu representante, empreiteiro, consultor, membro de pessoal, 
subempreiteiro, subcontratado, prestador de serviços e concessionário se negue a 
cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie 
obstáculos à investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar 
medidas apropriadas contra o solicitante, proponente, fornecedor de bens e seu 
representante, empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, subcontratado, 
prestador de serviços ou concessionário  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 55268194.



A cláusula acima visa, em suma, garantir ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento livre acesso a contratos e documentos relacionados a projetos 
financiados pelo organismo internacional.  
 
Análise 
 

A Coordenação Geral do Proprevine foi instada a se manifestar acerca do 
cumprimento dessa recomendação, por meio da alínea “i” Ofício de Requisição 01, de 
9/11/2015. Em atendimento à solicitação foram disponibilizados aproximadamente 30 
(trinta) processos administrativos em que houve execução de despesas no exercício de 
2015, conforme Ofícios 26.126, 26.203 e 26.307/2015/DIPLAD/SE/CGU-PR (peça 12). 
 

Vale destacar que, dos processos disponibilizados, apenas 4 (quatro) foram 
autuados em 2015, sendo que apenas os processos administrativos 00190.020083/2015-
58, 00190.016438/2015-12 e 00190.020333/2015-50 foram autuados e envolveram o 
pagamento de despesas após o Acórdão 995/2015-Plenário, prolatado em sessão 
ordinária de 29/4/2015. 
 

O processo 00190.020083/2015-58 trata da emissão de diárias e passagens 
para colaboradores eventuais para comparecimento ao evento “Diálogos para Governo 
Aberto”, promovido pela Secretaria de Transparência e Prevenção da Corrupção 
(STPC/CGU) e cujos pagamentos montam R$ 8.500,00 (peça 32).  
 

Por sua vez, o processo 00190.016438/2015-12 trata da aquisição de 
equipamentos para sala de ouvidorias, cujo montante envolvido atingiu o valor de R$ 
6.440,00 (peça 60). 
 

Por fim, o processo 00190.020333/2015-50 trata da implantação de 
Observatórios da Despesa Pública estaduais, envolvendo pagamentos de diárias e 
passagens aéreas nacionais a servidores públicos, atingindo o montante de R$ 20.728,30 
(peça 63). 
 

Diante do baixo volume de novos processos autuados após o Acórdão 
995/2015-P, bem como a pequena relevância dos valores neles envolvidos e a natureza 
dos ajustes celebrados, entende-se oportuno que a verificação do cumprimento da 
recomendação em tela deva ser feita na próxima auditoria, relativa ao exercício 
financeiro de 2016. 
 
Evidências 
 

Processos administrativos 00190.020083/2015-58, 00190.016438/2015-12 e 
00190.020333/2015-50. 
 
Conclusão 
 

A verificação do cumprimento da recomendação tratada neste ponto deverá 
ser feita na próxima auditoria, relativa ao exercício financeiro de 2016.  
 
F) Observar, nos processos de aquisição que vierem a ser realizados, os requisitos 
exigidos pelo ordenamento jurídico para pagamento antecipado de despesas nos 
recursos de contrapartida  
 
Situação encontrada 
 

Os trabalhos de auditoria sobre o sistema de controle interno no âmbito do 
Proprevine relativos ao exercício de 2014, apresentaram o achado em epígrafe, parte 
integrante do relatório do Acórdão 995/2015-Plenário. Referido achado mereceu a 
seguinte recomendação da equipe de auditoria: 
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Dar ciência à CGU da necessidade de se observar, nos processos de aquisição que 
vierem a ser realizados: 

 
(...) 

 
d) os requisitos exigidos pelo ordenamento jurídico para pagamento antecipado de 
despesa nos recursos de contrapartida; 

 
O achado foi constatado no âmbito do processo administrativo nº 

00190.020046/2014-69, referente à contratação direta do curso de capacitação de dois 
servidores no Programa Minerva, oferecido pelo Institute of Brazilian Issues (IBI), 
vinculado ao The Center for Latin America Issues da George Washington University, 
programa oferecido por instituição de ensino internacional, que atende a vários Órgãos 
da Administração Pública Federal, inclusive ao Tribunal de Contas da União.  
 

A equipe de auditoria, em seu relatório, alegou que houve pagamento antes 
da prestação dos serviços contratados e que não existe ilegalidade no procedimento, 
desde que fossem apresentadas garantias contratuais adicionais por parte da entidade 
contratada ou que o pagamento antecipado gerasse desconto para Administração 
Pública. 
 

Vale repisar que esse achado de auditoria, assim como os demais tratados 
neste tópico, é objeto de pedido de reexame interporto pela CGU em desfavor do 
Acórdão supramencionado, estando o processo sobre a auditoria no Proprevine relativa 
ao exercício de 2014 (TC 000.986/2015-1) atualmente no gabinete do relator, Ministro 
Augusto Nardes, aguardando pronunciamento sobre o exame de mérito empreendido 
pela Secretaria de Recursos (Serur/TCU).  
 

No âmbito da presente auditoria, não obstante a ciência de que tramita nesta 
Corte o pedido de reexame acima informado, a equipe de auditores revisitou as 
recomendações feitas na auditoria precedente, tendo emitido o Ofício de Requisição 2 
(peça 8), o qual solicitou esclarecimentos da Coordenação Geral do Proprevine acerca 
do cumprimento das recomendações constantes do Relatório dos Auditores 
Independente sobre o Sistema de Controle Interno.  
 
Comentários dos gestores 
 

A titular da Coordenação Geral do Proprevine, Sra. Eveline Martins Brito, 
apresentou o Ofício 26.792/2015/Diplad/SE/CGU-PR, de 19/11/2015 (peça 23), que 
trouxe esclarecimentos sobre a demanda suscitada pelos auditores da 
SecexAdministração. Vale destacar que os argumentos apresentados são idênticos aos 
constantes do pedido de reexame do Acórdão 995/2015-TCU-Plenário, constante da 
peça 132, p. 35-38, do TC 000.986/2015-1. 
 

Em ambos arrazoados, a CGU questiona a validade da recomendação 
prevista na alínea “d” do item 49 do Relatório dos auditores independentes sobre o 
sistema de controle interno, uma vez que é prática usual do mercado o pagamento 
antecipado ocorrido no âmbito do Processo 00190.020046/2014-69. 
 

Destaca a CGU que o mencionado processo se refere à contratação direta do 
curso de capacitação de dois servidores no Programa Minerva, oferecido pelo Institute 
of Brazilian Issues (IBI), vinculado ao The Center for Latin America Issues da George 
Washington University, programa oferecido por instituição de ensino internacional, que  
atende a vários órgãos da Administração Pública Federal, inclusive o Tribunal de 
Contas da União. 
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O Órgão afirma ainda que, não obstante ter efetuado pagamento antecipado 
relativo a despesas com o Programa Minerva, há Memorando de Entendimentos, 
firmado entre a CGU e o IBI, o qual prevê cláusula de garantia em caso de 
descumprimento por parte da instituição promotora do evento. Assim prevê referido 
dispositivo: 
 

"CLÁUSULA SEXTA - DA RESTITUIÇÃO 
 

Caso a edição de 2015 do Programa Minerva não seja realizada, o IBI restituirá 
à CGU o valor transferido na forma da legislação aplicável aos débitos para com 
a Fazenda Nacional". 

 
Nesse sentido, referido dispositivo garante a restituição dos valores pagos 

antecipadamente, caso o serviço contratado não seja prestado pela instituição promotora 
do Programa Minerva. 
 

Ainda, a CGU afirma que o próprio Tribunal de Contas da União, no âmbito 
do TC 036.059/2012-9, realizou pagamento (peça 28 daquele processo), no montante de 
US$ 30 mil dólares (2012OB804561), em 20/12/2012, para participação de Auditor 
Federal de Controle Externo no Programa Minerva, que ocorreria de janeiro a abril de 
2013. Ou seja, procedimento similar e com valor idêntico ao pago pela CGU no âmbito 
do Proprevine. 
 

Ademais, destaca que os cursos internacionais oferecidos pelo Programa 
Minerva e/ou por entidades como a Academia Internacional Contra a Corrupção 
(IACA) entre outras, são fundamentais para o aperfeiçoamento do corpo técnico da 
CGU. Nesse sentido, a manutenção da recomendação em debate afeta sobremaneira o 
atingimento do objetivo específico de fortalecer a capacidade operacional interna da 
CGU, prevista no Componente I do Programa, trazendo- lhe prejuízos irreparáveis. 
 
Análise 
 

Inicialmente, cumpre esclarecer que a regra para pagamento de despesas na 
Administração Pública está prevista no art. 62 da Lei 4.320/1964, que assim estabelece: 
 

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua 
regular liquidação. 

 
Não obstante, o art. 38 do Decreto 93.872/1986 permite a antecipação em 

situações excepcionais e desde que apresentadas cautelas e garantias, com previsão 
editalícia ou nos instrumentos de adjudicação direta, no caso de pagamento de parcela 
de contrato vigente. Assim consta do citado dispositivo: 
 

Art. 38. Não será permitido o pagamento antecipado de fornecimento de materiais, 
execução de obra, ou prestação de serviço, inclusive de utilidade pública, 
admitindo-se, todavia, mediante as indispensáveis cautelas ou garantias, o 
pagamento de parcela contratual na vigência do respectivo contrato, convênio, 
acordo ou ajuste, segundo a forma de pagamento nele estabelecida, prevista no 
edital de licitação ou nos instrumentos formais de adjudicação direta. 

 
Nessa toada, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União é amplamente 

majoritária, podendo-se citar o Acórdão 751/2011 – Plenário, cujo relatório assim 
dispõe: 
 

4. Pode-se pensar em situações excepcionais que justificariam aceitar pagamento 
antecipado como, por exemplo, quando for, comprovadamente, a única alternativa 
para obter o bem ou assegurar a prestação do serviço desejado, ou, ainda, quando a  
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antecipação assegurar considerável economia de recursos. Nessas circunstâncias, 
existe a possibilidade de a irregularidade ser relevada. 

 
5. De todo modo, em não se tratando de situação excepcional, devem ser 
observados os dispositivos legais e regulamentares aplicáveis à liquidação da 
despesa, como os anteriormente citados. Assim, pagamentos antecipados devem 
ser devidamente justificados pela administração, de modo a demonstrar a 
existência de interesse público, e ser precedidos da devida previsão no instrumento 
convocatório, assegurada a prestação de garantia da execução (cf. Decisões nºs 
227/1994 e 173/1996, da 2ª Câmara; e Acórdãos nºs 31/1994, 1.235/2004, 
606/2006, 683/2006 e 48/2007 do Plenário; Acórdãos nºs 51/2002, 193/2002 e 
696/2003, da 2ª Câmara; e Acórdãos nºs 1.146/2003 e 918/2005, da 1ª Câmara). 

 
Como registrado, há situações especiais que devem ser pensadas 

cuidadosamente pelos gestores públicos, sob pena de inviabilizar contratações 
primordiais ao interesse público. Ademais, há hipóteses em que o pagamento antecipado 
é a única forma de assegurar a prestação do serviço para a Administração Pública.  
 

O caso analisado pela equipe de auditores do TCU (processo 
00190.020046/2014-69) tratou do Programa Minerva, ministrado pelo Institute of 
Brazilian Issues (IBI), da George Washington University, o qual promove a capacitação  
de servidores públicos brasileiros há mais de 20 anos.  
 

Referido programa apresenta aos servidores públicos conhecimentos que 
visam promover o avanço econômico do país em cooperação público-privada. Além 
disso, apresenta aos participantes ampla gama de teorias e conceitos relacionados com a 
posição do Brasil na economia global, retornando com ferramentas que contribuem para 
o progresso econômico do país. 
 

Para operacionalizar o Programa Minerva, referida instituição arca 
antecipadamente com despesas relacionadas à organização do evento, o qual inclui 
passagens de ida e volta entre o Brasil e os Estados Unidos, transporte do aeroporto ao 
apartamento, apartamento mobiliado de um quarto para o servidor, matrícula, livros e 
seguro-saúde durante o Programa (peça 69, p. 48). Em razão disso, justifica-se a 
antecipação dos valores ao Instituto pelo órgão que enviar o servidor, tendo em vista o 
interesse público, as condições e os benefícios do ajuste.  
 

Vale destacar que a inscrição de servidores pela CGU no Programa Minerva 
é prática recorrente desde 2010, tendo aquela instituição, até 2014, capacitado quinze 
servidores dos quadros do referido órgão de controle (peça 69, p. 8 do TC 000.986/ 
2015-1). 
 

Ainda sobre o Programa Minerva, cumpre informar que é ação de 
capacitação amplamente conhecida por esta Corte, que regularmente seleciona e 
inscreve servidores para participar do treinamento, conforme se verifica nos editais ISC 
4/2015, 23/2014, 2/2014, 31/2013, 16/2012, 3/2012, disponíveis no sítio do Instituto 
Serzedello Corrêa. 
 

Quanto ao pagamento antecipado relativo ao Programa Minerva, verificou-
se no âmbito do TCU que, de fato, a referida prática ocorre de modo recorrente, 
conforme 2012OB804561, de 20/12/2012, que efetuou pagamento à Universidade 
George Washington relativo a curso que seria realizado entre janeiro a abril de 2013. 
Situação semelhante também verificada nas 2013OB802660, 2014OB800157 e 
2014OB800338, conforme peça 121 destes autos.  
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Além dessa constatação, não se pode deixar de consignar que o Memorando 
de Entendimentos, firmado entre a CGU e o IBI, prevê cláusula de restituição do valor 
antecipado, no caso de não realização do Programa (peça 69, p. 2, do TC 000.986/2015-
1): 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESTITUIÇÃO 
 

Caso a edição de 2015 do Programa Minerva não seja realizada, o IBI restituirá à 
CGU o valor transferido na forma da legislação aplicável aos débitos para com a 
Fazenda Nacional. 

 
Dessa forma, tendo como base apenas o Processo 00190.020046/2014-69, 

que trata do custeio do Programa Minerva na CGU, entende-se que o entendimento 
esposado no relatório do Acórdão TCU 995/2015-Plenário deve ser revisado, haja vista 
as justificativas apresentadas para o procedimento em apreço. 
 
Evidências 
 

 Ofício 26.792/2015/Diplad/SE/CGU-PR, de 19/11/2015; 

 Processo administrativo CGU 00190.020046/2014-69; 

 Acórdão 751/2011 – Plenário; 

 Editais ISC TCU 4/2015, 23/2014, 2/2014, 31/2013, 16/2012, 3/2012; e 

 Ordens bancárias SIAFI 2012OB804561 e 2013OB802660, emitidas pela 
unidade gestora (UG) 030001; e 2014OB800157 e 2014OB800338, 
emitidas pela UG 030203. 

 
Conclusão 
 

Diante de todo o exposto, verifica-se que há situações excepcionais que 
justificam aceitar pagamento antecipado de despesas como, por exemplo, quando for, 
comprovadamente, a única alternativa para obter o bem ou assegurar a prestação de 
determinado serviço. 
 

Aceita-se a antecipação, também, no caso de contratações reiteradas pelo 
Poder Público de serviços oriundos de instituição internacional de reputação 
reconhecidamente ilibada, historicamente efetivadas com sucesso e com foco claro no 
interesse público. 
 
G) Observar, nos processos de aquisição que vierem a ser realizados, os métodos 
de contratação previstos no contrato de empréstimo e no ordenamento jurídico 
pátrio 
 
Situação encontrada  
 

Os trabalhos de auditoria sobre o sistema de controle interno no âmbito do 
Proprevine, relativo ao exercício de 2014, apresentou o achado em epígrafe, parte 
integrante do relatório do Acórdão 995/2015-Plenário. Referido achado mereceu a 
seguinte recomendação da equipe de auditoria: 
 

Dar ciência à CGU da necessidade de se observar, nos processos de aquisição que 
vierem a ser realizados: 

 
(...) 

 
e) os métodos de contratação previstos no contrato de empréstimo e no 
ordenamento jurídico brasileiro.  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 55268194.



 
O achado foi constatado no âmbito dos processos administrativos nº 

00190.020171/2014-79, 00190.017684/2014-01, 00190.022250/2014-14, 
00190.015044/2014-58 e 00190.025497/2014-92, referentes à participação de servidores 
em cursos e treinamentos, por meio de contratações descritas como  
“inscrição”. 
 

No relatório dos auditores independentes referentes às Demonstrações 
Financeiras do Proprevine relativas ao exercício de 2014, a equipe responsável pela 
auditoria anterior alegou que a modalidade “inscrição” não encontrava previsão nos 
métodos de aquisição do BID, nem no ordenamento pátrio. Ainda que este método 
estivesse previsto em algum normativo, sua inclusão no plano de aquisições (PA) 
contrariaria a GN 2349-9, 1.16, “b”, pois não estava previsto no contrato de 
empréstimo. 
 

Vale repisar que esse achado de auditoria, assim como os demais tratados 
neste tópico, é objeto de pedido de reexame interporto pela CGU em desfavor do 
Acórdão supramencionado, estando o processo sobre a auditoria no Proprevine relativa 
ao exercício de 2014 (TC 000.986/2015-1) atualmente no gabinete do relator, Ministro 
Augusto Nardes, aguardando pronunciamento sobre o exame de mérito empreendido 
pela Secretaria de Recursos (Serur/TCU).  
 

No âmbito da presente auditoria, não obstante a ciência de que tramita nesta 
Corte o pedido de reexame acima informado, revisitamos as recomendações feitas na 
auditoria precedente, emitindo o Ofício de Requisição 2 (peça 8), por meio do qual 
solicitamos esclarecimentos da Coordenação Geral do Proprevine acerca do 
cumprimento das recomendações constantes do Relatório dos Auditores Independente 
sobre o Sistema de Controle Interno. 

 

Comentários dos gestores 
 

A titular da Coordenação Geral do Proprevine, Sra. Eveline Martins Brito, 
apresentou o Ofício 26.792/2015/Diplad/SE/CGU-PR, de 19/11/2015 (peça 23), que 
trouxe esclarecimentos sobre a demanda suscitada pelos auditores da 
SecexAdministração. Vale destacar que os argumentos apresentados são idênticos aos 
constantes do pedido de reexame do Acórdão 995/2015-TCU-Plenário, constante da 
peça 132, p. 35-38, do TC 000.986/2015-1. 
 

Inicialmente, no corpo do Ofício 26.792/2015/Diplad/SE/CGU-PR, a titular 
da Coordenação Geral do Proprevine solicita esclarecimentos acerca da possibilidade de 
revisão da recomendação tratada neste item, alegando que seu cumprimento está 
impactando a execução do programa. 
 

Já no item “a” do Anexo I ao Ofício 26.792/2015/Diplad/SE/CGU-PR, a CGU 
questiona a validade da recomendação prevista na alínea “e” do item 49 do Relatório 
dos auditores independentes sobre o sistema de controle interno, uma vez que o BID 
havia se manifestado previamente à realização dos cursos por meio da aprovação da 
modalidade “inscrição” constante do Plano de Aquisições de 2014, aprovado e 
disponibilizado à equipe de auditoria.  
 

Ademais, o BID teria corroborado a informação prestada à equipe por 
intermédio do item 5 da CBR 1590, de 15/5/2015, onde, ao se manifestar sobre as 
recomendações dos auditores independentes, esclareceu que é prática do banco no  
 
Brasil aceitar a modalidade de “inscrição direta” para participação de servidores em 
cursos. 
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Análise 
 

Conforme informado acima, a recomendação referente a esse ponto surgiu a 
partir da constatação de que houve despesas em 2014, cujo método de aquisição 
adotado para seleção de fornecedores foi descrito como “inscrição”, modalidade que 
não encontra previsão no normativos do BID ou na legislação nacional que trata de 
licitações e contratos. 
 

Ademais, ainda que este método de aquisição estivesse previsto em algum 
normativo, sua inclusão no plano de aquisições (PA), como modalidade de contratação, 
contrariaria a GN 2349-9, 1.16, “b” (norma do banco vigente à época), pois não está 
previsto no contrato de empréstimo que financia as atividades do Proprevine.  
 

Nos processos de contratações e aquisições selecionados para exame, cujo 
critério adotado foi a existência de pagamentos em 2015, não constatamos a utilização 
do método de aquisição denominado “inscrição” nos procedimentos autuados após ter 
sido efetuada a recomendação abordada nesse tópico, constante do relatório aprovado 
por meio do Acórdão 995/2015-TCU-Plenário. 
 

Assim, consideramos atendida a recomendação.  
 

Porém, considerando os argumentos apresentados pela CGU em 
complemento à sua resposta, onde, em suma, argumentou que essa recomendação es tá 
impactando a execução do Proprevine, uma vez que impede a contratação de 
treinamentos e cursos, anteriormente previstos para serem realizados por meio de   
“inscrição direta”, entendemos oportuno tecer os comentários a seguir.  
 

A revisão ou a modificação do entendimento esposado na recomendação em 
exame está inviabilizada em razão da inexistência de normas nacionais ou do BID que 
prevejam expressamente a utilização desse método de aquisição para as despesas 
realizadas no âmbito do Proprevine. Da mesma forma, não há menção a essa 
modalidade nas cláusulas pactuadas no contrato de empréstimo.  
 

Porém, tendo em vista o pronunciamento formal do BID quanto ao conteúdo 
do Relatório de Auditoria das Demonstrações Financeiras do Programa, referente ao 
exercício de 2014, efetuado por meio da citada CBR 1590/2015 (anexada à Peça 130, p. 
2-6, do TC 000.986/2015-1 e à Peça 23 deste processo, como Anexo I do Ofício 
26.792/2015/Diplad/SE/CGU-PR, de 19/11/2015), em especial o ponto tratado no 
último parágrafo do item 5, a seguir reproduzido, que trata especificamente da 
utilização do método “inscrição direta”, entendemos que a adoção dessa modalidade de 
contratação, nos limites comentados adiante, está autorizada pelo banco.  
 

“É prática no Brasil, pelo Banco, o aceite da realização de inscrição direta em 
cursos que possuam programa específico, turmas abertas e que não existam outros 

que atendam a esta necessidade a tempo. Neste caso, faz-se esta previsão no Plano 
de Aquisições e a mesma, após a aprovação do Banco deste Plano e sua publicação 

é entendida como uma não objeção prévia. Caso seja requerida não objeção ao 
processo o mesmo estará em revisão ex-ante no mesmo Plano de Aquisições.” 

 
Nesse mesmo ponto, o banco recomendou que esse esclarecimento fosse 

repassado aos auditores independentes. 
 

Analisando o texto acima reproduzido, é forçoso reconhecer que, nos 
contratos de empréstimo para financiamento de projetos e programas no Brasil, o BID 
aprova a realização de “inscrição direta” para a participação de servidores em cursos e 
treinamentos. 
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É importante, no entanto, notar as condições e os limites estabelecidos pelo 
banco. Primeiramente, é preciso que os “cursos possuam programa específico, turmas 
abertas e que fique comprovado que não existam outros que atendam a esta necessidade 
a tempo”. Em segundo lugar, a previsão de contratação de cursos por meio de “inscrição 
direta” deve estar inserida no Plano de Aquisições, que por sua vez deve estar aprovado 
pelo banco para que seja entendida como uma não objeção prévia. Caso haja 
necessidade da não objeção do BID em caso específico, o processo correspondente 
deverá ser submetido para revisão ex-ante pelo banco. 
 

Além da observância dessas exigências, ressaltamos que a modalidade de   
“inscrição direta”, nos moldes acima admitidos pelo BID, somente se aplica aos casos 
em que houver aplicação de recursos do banco.  
 

Ainda assim, caso a Coordenação Geral do Proprevine entenda oportuno, a 
CGU pode solicitar ao BID que verifique a possibilidade de incluir a “inscrição direta” 
como método de aquisição em seus normativos ou em cláusula específica a ser inserida 
no contrato de empréstimo em curso, de forma que as despesas realizadas dessa forma 
possam ser fundamentadas em disposições normativas ou contratuais. 
 
Evidências 
 

Resposta referente ao item A.3, constante do Ofício 26.792/2015/ 
Diplad/SE/CGU-PR, de 19/11/2015 (peça 23) e item 5 da CBR 1590/2015 (Anexo I do 
mesmo ofício). 
 
Conclusão 
 

Diante de todo o exposto, consideramos atendida a recomendação no que se 
refere aos dispêndios efetuados em 2015, realizados após a prolação do Acórdão 
995/2015-TCU-Plenário. 
 

No que se refere a utilização da modalidade “inscrição direta”, concluímos 
que sua adoção no âmbito do Proprevine está amparada pelo teor do item 5 da CBR 
1590/2015, emitida pelo BID, nos limites expressos nesse documento e apenas nos 
casos em que haja utilização de recursos do banco.  
 
H) Termo de Execução Descentralizada 

(TED) Situação encontrada  
 

No que se refere a esse ponto, cabe esclarecer que teve origem em 
entendimento esposado pela equipe do TCU, no âmbito da auditoria efetuada no 
Programa Proprevine, referente ao exercício de 2014 (TC 000.986/2015-1). Naquela 
oportunidade, vale salientar, não houve recomendação para que a CGU se abstivesse de 
promover termos de execução centralizada.  
 

Houve, de fato, a colocação de entendimento pela equipe acerca do caso 
concreto analisado, decorrente da relação jurídica consubstanciada no processo 
00190.012566/2014-06, que tratou da prestação de serviços de treinamento pela Esaf à 
CGU. Esse entendimento, vale lembrar, foi corroborado pelo Plenário deste Tribunal, 
por força do Acórdão 995/2015. 
 

Cumpre esclarecer, ainda, que o treinamento objeto do referido processo foi 
a realização de curso de formação para membros de comissões de processo 
administrativo disciplinar, orçado, inicialmente, pelo valor de R$ 121.761,04.  
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Os auditores do TCU apresentaram, na análise daqueles autos, a elaboração 
de Termo de Execução Descentralizada (TED) para realização de treinamento no valor 
de R$ 121.761,04, sendo que se exigiria a celebração de contrato. Para tanto, 
embasaram-se no artigo 62, caput; c/c. artigo 23, inciso II, alínea” b”, da Lei 
 
8.666/1993. Em seguida, houve aperfeiçoamento desse entendimento em razão do valor 
final do curso, de R$ 79.969,57, que se enquadraria em hipótese de dispensa de 
contrato, com amparo no Decreto 6.170/2007.  
 

Ainda no que se refere ao processo 00190.012566/2014-06, a equipe aponta 
a ausência de comunicação da dispensa à autoridade superior no prazo de três dias, em 
detrimento do disposto no artigo 26 da Lei 8.666/1993. Do mesmo modo, foi registrado 
a ausência de publicação do extrato do contrato no prazo de cinco dias a partir da 
comunicação à autoridade, em afronta ao disposto no caput do artigo 26 da Lei 
8.666/1993. Por último, foi apontado também a ausência de parecer jurídico no 
processo, o que teria contrariado o artigo 38, inciso VI, da Lei 8.666/1993.  
 

Em suma, o entendimento da equipe de auditoria, que prevaleceu no 
Acórdão 995/2015-Plenário, foi o de que a instrução processual deveria ocorrer nos 
moldes da dispensa de licitação, conforme estabelece a Lei 8.666/93, não obstante tenha 
constado daqueles autos Termo de Execução Descentralizada. 
 

Cumpre informar que, no âmbito da presente auditoria, relativa ao exercício 
de 2015, verificou-se que a CGU deixou de celebrar Termos de Execução 
Descentralizada, no âmbito da Administração Pública Federal, em cumprimento ao 
entendimento proferido pela equipe de auditores no âmbito do Acórdão 995/2015-
Plenário, não obstante os efeitos desse acórdão estarem suspensos em razão de pedido 
de reexame protocolado pela CGU com a decisão. Nesse pedido de reexame, vale frisar, 
o tema ora analisado faz parte dos argumentos apresentados pelo referido órgão de 
Controle Interno. 
 

Até o término dos trabalhos de auditoria, o pedido de reexame (TC 
00.986/2015-1) encontrava-se sob responsabilidade de agir do gabinete do Ministro 
Relator Augusto Nardes, aguardando pronunciamento sobre o recurso. 
 

Em razão da realização da presente auditoria, o tema em tela voltou ao 
debate, oportunidade em que representantes da Coordenação-Geral do Proprevine 
apresentaram argumentos acerca da relação jurídica estabelecida no âmbito do processo 
00190.012566/2014-06. Os argumentos apresentados pela CGU e a análise novel da 
equipe de auditores será apresentada adiante.  
 
Comentários dos gestores 
 

Sobre a questão, a Coordenação do Proprevine, por meio do Ofício 
26.792/2015/DIPLAD/SE/CGU-PR, de 19/2/2015 (peça 23), defende que o 
procedimento realizado no processo administrativo 00190.012566/2014-06 está previsto 
no Decreto na 6.170/2007, que estabelece, em seu art. 12, a realização de Termo de 
Descentralização de Crédito com órgãos da Administração Pública Federal, que é o caso 
da relação jurídica estabelecida entre a Esaf e a Controladoria Geral da União.  
 

Para tanto colaciona trecho do Parecer n. 325/2014/ASJUR-CGU-
PR/CGU/AGU, prolatado no processo administrativo n. 00190.017953/2014-21, no 
qual o subscritor apresenta análise distinguido o termo de execução descentralizada 
(TED) do contrato administrativo.  
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Segundo consta do citado parecer, o contrato administrativo tem como 
característica principal a existência de interesses diferentes entre a empresa contratada e 
a Administração Pública. Nesse sentido, a empresa deseja receber um pagamento em 
troca da prestação de serviços ou bens. Já a Administração quer receber serviços ou 
bens em troca da obrigação de efetuar um pagamento. 
 

No caso analisado no parecer em comento, previu-se que, em ajuste com 
universidade federal, seria suficiente a celebração de termo de execução, uma vez que 
esse instrumento jurídico comporta “perfeitamente direitos e obrigações por par te das 
partes subscritoras, de modo que o repasse do dinheiro estará regulamentado em um 
instrumento que preverá direitos e obrigações dessas partes”.  
 

Em complementação, a CGU apresentou também entendimento esposado no 
Parecer n. 1.631/2014/CJU-MG/CGU/AGU, em que se aplica o TED a ajuste para 
capacitação de servidores pela Esaf, situação similar à tratada no processo 000190. 
012566/2014-06, ora analisado. Referido parecer, após destacar os artigos 12-A e 12-B, 
com respectivos parágrafos, os quais regulamentam o termo de execução, defende que 
esse instrumento configura espécie de convênio em sentido lato, no qual se atribui a 
outro ente ou órgão a execução de despesas sob a responsabilidade do descentralizador.  
 

Nesse sentido, o parecer acima destaca que qualquer avença celebrada entre 
a CGU e Esaf se daria entre dois órgãos da própria União, não havendo que se falar em 
contratação, já que uma pessoa não pode firmar contrato consigo mesma. Não se aplica, 
portanto, a hipótese de inexigibilidade de licitação, mas sim descentralização 
orçamentária. 
 

No que toca ao entendimento colocado pela equipe de auditores em razão da 

auditoria do Proprevine na execução financeira do exercício de 2014 (TC 000.986/2015-1), 
a Coordenação-Geral do Programa teria solicitado manifestação da Assessoria Jurídica da 

CGU para que se pronunciasse sobre a necessidade de realização da dispensa de licitação 

para contratação da Esaf, na forma recomendada pelos auditores.  
 

Nesse caso, o parecerista frisou ser matéria reiterada no âmbito da CGU, e 
ratificou que o procedimento não trata de contratação direta, mas sim de movimentação 
financeira orçamentária para execução por outro órgão ou entidade pública, sem que a 
União possa contratar a si própria. Nesse sentido, as hipóteses previstas no artigo 24 da 
Lei 8.666/1993 culminam em contrato administrativo, o que não seria necessário nos 
casos que envolvam TED, descrito no Decreto n. 6.170/2007. Logo, não seria exigível 
instrução processual embasada na dispensa ou inexigibilidade de licitação, tampouco 
teria havido descumprimento da Lei de Licitações, como afirmado pela equipe de 
auditores do TCU. 
 
Análise 
 

No que se refere ao termo de execução descentralizada, cabe trazer ao 
relatório o disposto no art. 1º, § 1º, inciso III, do Decreto 6.170/2007: 
 

III - termo de execução descentralizada - instrumento por meio do qual é ajustada a 
descentralização de crédito entre órgãos e/ou entidades integrantes dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, para execução de ações de interesse da 
unidade orçamentária descentralizadora e consecução do objeto previsto no 
programa de trabalho, respeitada fielmente a classificação funcional programática.  

 
O dispositivo acima decorreu da publicação do Decreto nº 8.180, de 

30/12/2013, que introduz o termo de execução descentralizada em substituição ao
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Termo de Cooperação, instrumento então previsto na Portaria Interministerial 
MP/MF/CGU nº 507, de 24 de novembro de 2011.  
 

Ainda acerca da definição desse instrumento jurídico, vale frisar que deve 
ser celebrado entre órgãos e/ou entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União. No caso do TED de que trata o processo 
000190.012566/2014-06, objeto da presente análise, vale destacar que em um dos polos 
figura a Escola de Administração Fazendária, entidade recebedora dos recursos e 
promotora do curso de formação para membros de comissões de processo 
administrativo disciplinar. 
 

Referida entidade é órgão específico singular, diretamente subordinado ao 
Ministro de Estado da Fazenda, conforme estabelece o art. 1º do seu Regimento Interno, 
regulamento por meio da Portaria MF 106, de 3/6/2008. Ainda sobre o regimento 
interno da ESAF, cabe destacar o inciso V do art. 1º do seu regimento, que assim dispõe 
como uma de suas finalidades: 
 

V – planejar cursos não integrados no currículo normal da Escola e executar 
projetos e atividades de recrutamento, seleção e treinamento que venham a ser 
conveniados com órgãos e entidades da administração pública direta e indireta da 
União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios, e com organismos 
nacionais e internacionais.  

 
Por sua vez, a Controladoria-Geral da União é, nos termos do art. 1º da 

Portaria 570, de 11/5/2007, órgão central do Sistema de Controle Interno e do Sistema 
de Correição do Poder Executivo Federal, integrante da estrutura da Presidência da 
República e dirigida pelo Ministro de Estado do Controle e da Transparência. Nesse 
sentido, tanto a CGU quanto à Esaf, portanto, integram a União. 
 

Nessa esteira, também não se vislumbra justificativa técnica para a emissão 
de parecer jurídico a cada contratação dessa natureza, especialmente em TED comum, 
como esposado na auditoria antecedente, uma vez que a redação dos termos de 
execução descentralizada segue texto de minuta padrão. Explica-se. 
 

Conforme relatado pela Controladoria Geral da União, quando da colação 
de entendimento firmado pela sua Assessoria Jurídica no âmbito do Parecer nº 
325/2014/ASJUR-CGU-PR/CGU/AGU, o artigo 89 da Portaria Interministerial n. 
507/2011 previu a formatação de minuta-padrão de termo de cooperação, por meio de 
ato conjunto dos Secretários-Executivos dos Ministérios da Fazenda, do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e da Controladoria- Geral da União. 
 

Vale repisar que o termo de cooperação tem conceito idêntico ao termo de 
execução descentralizada, conforme se nota no inciso XXIV do §2º do artigo 1º da 
Portaria Interministerial n. 507/2011. 
 

Em 7/11/2012, as referidas autoridades editaram a Portaria Conjunta 8, com 
o formato da minuta padrão do termo de cooperação, a qual foi utilizada na formação do 
TED 18/2014. Esse normativo, em suas considerações, dispôs que: 
 

(...) a existência de um instrumento de Termo de Cooperação para Descentralização 
de Crédito padronizado e simplificado, adotado institucionalmente, dispensa nova 
análise jurídica pelos diversos órgãos jurídicos das unidades descentralizadoras e 
descentralizadas, gerando economia processual e agilidade na sua utilização; 

 
Do mesmo modo, parceria envolvendo o Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão e a Esaf, por Termo de Cooperação para Descentralização de
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Crédito, portanto situação bastante próxima ao caso que ora se debruça, foi objeto de 
análise específica desta Corte no Acórdão 3.010/2014, mantido pelo Acórdão 
2.162/2015, ambos do Plenário, conforme os trechos a seguir transcrito:  
 

31. Dessa forma, a Selog considera acertada a solução adotada no caso concreto 
pelo MPOG, que foi o termo de cooperação em lugar do contrato. 

 
(...) 

 
34. Isso porque, conforme demonstrado, não cabe, na espécie, a figura do 

contrato. (...) 
 

36. Também não existe, nessa relação, o elemento de onerosidade do serviço, pois, 
como visto, tanto a Esaf quanto o MPOG são órgãos da União. Assim, os custos do 
concurso não implicam "pagamentos" - na acepção jurídica do termo - à Esaf, mas 
sim uma descentralização de crédito, conforme evidenciado pelo próprio título do 
documento que formalizou a designação da Escola para conduzir o certame: 
"Termo de Cooperação para Descentralização de Crédito 17, de 7/6/2013".  

 
37. Nessa mesma linha, Marçal Justen Filho, ao tratar do assunto, leciona que:  

 
"Se houver execução direta do objeto pela própria Administração, não será 
necessária licitação. Afinal, nem sequer existirá contrato pois contrato é 
modalidade de ato jurídico bilateral (que exige participação de duas partes). Não 
teria sentido determinar desnecessidade de licitação para atividades realizadas no 
âmbito interno de cada pessoa integrante da Administração. Em tais hipóteses, 
quem está desenvolvendo atividade material jurídica é própria pessoa (por seus 
órgãos)." 

 
38. Também nesse sentido, a Portaria Conjunta 8/2012, editada pelas Secretarias 
Executivas do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, do Ministério da 
Fazenda e da Controladoria-Geral da União, ao padronizar os termos de 
cooperação para descentralização de créditos entre órgãos e entidades federais, 
consigna expressamente que "a descentralização de crédito é assunto de natureza 
estritamente orçamentária", além de definir, em caráter normativo, que: 

 
"a existência de um instrumento de Termo de Cooperação para Descentralização de 
Crédito padronizado e simplificado, adotado institucionalmente, dispensa nova 
análise jurídica pelos diversos órgãos jurídicos das unidades descentralizadoras e 
descentralizadas, gerando economia processual e agilidade na sua utilização" 
(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 15.ed. São Paulo: Dialética, 2012, p. 47.) 

 
39. Ainda segundo a referida portaria, os termos de cooperação precisam ser 
registrados no Siafi, mas não exigem sua publicação na imprensa oficial. Em 
reforço, a Mensagem Siafi 2012/188101136, de 5/12/2012, ao esclarecer os 
procedimentos adotados em relação aos termos de cooperação, consigna 
expressamente que: 

 
a) não há necessidade de publicação do instrumento no Diário Oficial da União, 
devendo unidade responsável pela descentralização externa disponibilizar, em seu 
sítio oficial, respectivo termo de cooperação celebrado e arquivar documento físico 
com movimentação do dia; 

 
40. Em face dessas ponderações, considero que, em relação ao termo de 
cooperação comentado neste processo, a imposição ao MPOG do uso dos 
procedimentos definidos no art. 26 da Lei de Licitações, além de não se aplicar à 
espécie - porque não se trata de relação contratual nem há onerosidade envolvida -, 
choca-se com os princípios da eficiência e da racionalidade administrativa. 
Portanto, deixo de acolher a proposta da Selog sobre o ponto em questão. 
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Assim, não se verifica, tendo como base apenas o Processo 
00190.012566/2014-06, a necessidade de manifestação jurídica a cada termo de 
execução descentralizada celebrado, mesmo que em interpretação analógica autorizada 
pelo artigo 116 da Lei 8.666/1993, especialmente em razão da análise indevida do 
fenômeno como hipótese de dispensa.  
 

Vale frisar, no entanto, que a existência de manifestação jurídica acerca dos 
procedimentos que antecedem a celebração do instrumento jurídico em apreço, é 
medida de controle que dá garantias ao órgão acerca da legalidade administrativa dos 
atos a serem praticados ou já efetivados.  
 

Nesse sentido, a existência de manifestação jurídica salvaguarda a 
autoridade assessorada de possíveis riscos do ponto de vista jurídico, ainda que se trate 
de um procedimento padronizado, celebrado entre órgãos ou entidades da 
Administração Pública Federal e que conta com a utilização de procedimento padrão.  
 

Sobre esse aspecto, vale destacar o artigo 38, parágrafo único, da Lei 
8.666/93, que assim estabelece: 
 

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, 
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração. 

 
(grifou-se) 

 
Ainda sobre esse assunto, a Portaria PGF 526, de 26/8/2013, que estabelece 

diretrizes gerais para o exercício das atividades de consultoria e assessoramento 
jurídicos prestadas às autarquias e fundações públicas federais, dispõe em seu art. 6º 
que: 
 

Art. 6º Serão objeto de análise jurídica prévia e 

conclusiva: (...) 
 

IV - minutas de convênios, instrumentos congêneres e de seus termos aditivos; 
 

Vale destacar que, apesar do citado normativo ser destinado a regular a 
atividade de assessoramento jurídico de pessoa jurídica de direito público, é boa prática 
consultiva a sua aplicação, também, no âmbito de órgãos públicos, como é o caso da 
Controladoria Geral da União. 
 

Por fim, é importante frisar que, no âmbito do administrativo 
00190.012566/2014-06, que tratou do TED firmado entre a Esaf e a CGU, houve, 
conforme Informação 320/CPA/CGRH/DGI/CGU-PR, de 26/2/2015 (peça 59, p. 74, do 
TC 000.986/2015-1), inconsistência dos valores constante daqueles autos, tendo sido 
solicitado pela CGU à Esaf a revisão do efetivo valor do curso de formação para 
membros de comissões de PAD. 
 

Referida inconsistência gerou, posteriormente, ajustes por parte da 
Coordenação-Geral do Proprevine, no exercício de 2015, das despesas incorridas em 
2014 com o TED celebrado entre aqueles órgãos (TED nº 18), conforme apontado com 
detalhes no item 19 das Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras do Programa 
(item II.C deste relatório). 
 

Destaque-se que o termo de execução descentralizada, uma vez que 
envolve, de um lado, a execução financeira por órgão que não faz parte da estrutura 
administrativa da unidade orçamentária descentralizadora dos recursos, cabe a esta 
última implementar ou aperfeiçoar seus controles financeiros, de modo a acompanhar,  
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 55268194.



pari passu, a administração financeira, uma vez que é interessada primária no bom e 
regular gerenciamento dos recursos decorrentes do TED, em espec ial no caso em 
apreço, em razão de que decorrem de relação jurídica (contrato de empréstimo) firmada 
entre a República Federativa do Brasil e organismo de fomento de cunho internacional 
(BID). 
 
Evidências 
 

 Ofício 26.792/2015/DIPLAD/SE/CGU-PR, de 19/2/2015; 

 Processo administrativo CGU 00190.012566/2014-06; 

 Acórdãos 3.010/2014 e 2.162/2015, ambos do Plenário desta Corte; e 

 Informação 320/CPA/CGRH/DGI/CGU-PR, de 26/2/2015. 

 
Conclusão 
 

O entendimento que levou a equipe de auditoria do TCU a sugerir que se 
adotasse o procedimento de dispensa nos casos de TED, consubstanciado no Acórdão 
995/2015-Plenário, deve ser reformado, em razão de que o Termo de Execução 
Descentralizada, previsto no Decreto 6.170/2007, não é modalidade de contratação 
direta, posto que inexiste a interveniência de particular, como preceitua o art. 20, 
parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. Se não se enquadra no conceito legal de contrato 
administrativo, não carece de licitação, tampouco de sua dispensa. 
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Anexo II 
 

 
Análise sobre os comentários da Coordenação Geral do Proprevine sobre a versão 
preliminar do relatório de auditoria  
 

Em atendimento ao item 7.1 dos Termos de Referência da Auditoria Externa 
do Proprevine (peça 128, p. 7), a SecexAdministração encaminhou o Ofício 101/2016, 
de 16/3/2016, e apresentou à Coordenação do Programa a versão preliminar dos 
relatórios de auditoria sobre as demonstrações financeiras e sobre o S istema de Controle 
Interno do Programa (peças 125 e 122, respectivamente).  
 
Comentários dos gestores 
 

A Sra. Coordenadora-Geral do Proprevine, por meio do Ofício 
2028/2016/DIPLAD/SE-CGU, de 18/3/2016 (peça 127), apresentou a versão final das 
demonstrações financeiras do Programa relativas ao exercício findo em 31/12/2015, as 
suas Notas Explicativas devidamente assinadas, bem como a Carta de Representação, 
em atendimento às Normas Internacionais de Auditoria (NIA 580).  
 

A gestora apresentou, ainda, os seguintes comentários acerca da versão 
preliminar dos relatórios de auditoria, nestes termos: 
 

2. Por oportuno, e considerando a possibilidade de pronunciamento na forma do 
item 7.1 dos Termos de Referência da Auditoria Externa, solicito verificar a 
possibilidade de que seja discriminado no campo "Opinião" da peça "Relatório dos 
Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Básicas" o 
entendimento de que as 2 (duas) ressalvas apontadas nas demonstrações 
financeiras, constantes do Anexo I, relativas ao período de 17/12/2013 a 
31/12/2014, foram sanadas, conforme evidenciado pelos auditores no item 5 do 
Anexo III da mesma peça. 

 
Análise 
 

Sobre os comentários à versão preliminar, cabe esclarecer, que o item 5 do 
Anexo III mencionado pela gestora, peça integrante do Relatório dos Auditores 
Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Básicas (p. 8), apresenta 
esclarecimentos sobre o montante de recursos do Proprevine que foram objeto de testes 
de auditoria os quais, somados aos valores auditados no trabalho anterior (Acórdão 
995/2015-TCU-Plenário), atingiram US$ 3,670,431.22.  
 

O Anexo III, frisa-se, destinou-se apenas a explicar o procedimento de 
auditoria de revisão das despesas executadas entre 1º/1/2015 a 31/12/2015, não 
atingindo, portanto, a revisão das despesas relativas ao período abrangido pela auditoria 
antecedente. O comentário serviu para esclarecer ainda que, igualmente ao ocorrido em 
2014, todas as despesas executadas em 2015 foram objeto de testes de auditoria.  
 

No que se refere ao pedido para que as duas ressalvas apontadas pelo 
Acórdão 995/2015-TCU-Plenário sejam consideradas sanadas pela equipe de auditoria, 
cabe esclarecer que aquela decisão é objeto de pedido de reexame em que a própria 
Coordenação-Geral do Proprevine questiona o seu mérito. 
 

O pedido de reexame está, neste momento, em análise de mérito pela 
Secretaria de Recursos desta Corte e aguarda pronunciamento do Exmo. Ministro 
Relator Walton Alencar Rodrigues.  
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Nesse sentido, entende-se que este relatório não é o foro adequado para 
rediscussão das ressalvas apontadas pelo Acórdão 995/2015-TCU-Plenário, uma vez 
que as instâncias competentes para promover a sua revisão estão adotando as devidas 
providências, conforme reza o art. 286 do Regimento Interno do TCU.  
 

Pelo exposto, a solicitação da Sra. Coordenadora-Geral do Proprevine, 
Ofício 2028/2016/DIPLAD/SE-CGU, não deve ser atendida.” 

 
É o relatório.  
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